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(Reunião realizada por meio de videoconferência, ao abrigo do disposto 
no artigo 5.º, n.º 1, da Lei n.º 1-A/2020, de 19 de março alterada 

pela Lei n.º 1-A/2021, de 13 de janeiro)

Presidente
Senhora Procuradora-Geral da República, Dr.ª Lucília Gago.

Vogais
Procuradores-Gerais Regionais de Lisboa, Porto, Coimbra e Évora, 
respetivamente, Drs. Orlando Romano, José Norberto Ferreira Martins, 
Maria José Valente de Melo Bandeira e Osvaldo Pina;

Procurador‑Geral‑Adjunto, Dr. José Pedro Fernandes de Oliveira Baranita;

Procuradores da República, Drs. Carlos José do Nascimento Teixeira, 
Alexandra Maria da Conceição Chícharo das Neves, António Filipe 
Gaspar da Costa Maciel, Ana Paula Lopes Leite, Patrícia Isabel Marques 
Pereira Cardoso e Maria Raquel de Carvalho Figueiredo da Mota;

Membros eleitos pela Assembleia da República, Drs. José Manuel 
Mesquita, Rui Manuel Portugal da Silva Leal, Pedro Gonçalo Roque 
Ângelo, Professor António Manuel Tavares de Almeida Costa e Dr.ª Vânia 
Gonçalves Álvares;

Secretário

Secretariou a sessão o Secretário-Geral da Procuradoria‑Geral da 
República, Dr. Carlos Adérito da Silva Teixeira.
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oRDEM DO DIA

Temas de ordem geral

1.	 O Conselho procedeu à verificação de poderes do Dr. Pedro 
Gonçalo Roque Ângelo, como membro do Conselho Superior do 
Ministério Público eleito pela Assembleia da República [artigo 
22.º, alínea e), do EMP] em substituição do Dr. Manuel Magalhães 
e Silva.

Adiado.

–	 Verificação de poderes dos novos vogais do Conselho Superior 
do Ministério Público:

–	 Professora Doutora Helena Marisa Pinheiro da Costa Morão  
e Dr. Tiago José Farinha Geraldo, membros designados por Sua 
Excelência a Ministra da Justiça [artigo 22.º, alínea f), do EMP]. 

2. O CSMP aprovou, por unanimidade:

–	 a integração da Dr. Osvaldo Pina como membro da secção 
permanente e da secção disciplinar;

–	 a integração da Dr. Pedro Ângelo como membro da secção 
para Apreciação do Mérito Profissional;

–	 e designação do Professor António Manuel Tavares de Almeida 
Costa para vogal do Conselho Geral do Centro de Estudos 
Judiciários;

Adiado. Designação de um membro para o Núcleo de Deontologia.

Estiveram ausentes a Dr.ª Alexandra Neves e o Dr. José Manuel 
Mesquita.

O Dr. Pedro Gonçalo Roque Ângelo ausentou-se após a votação do 
ponto 7 constante na ordem do dia, a Dr.ª Patrícia Cardoso esteve 
ausente na continuação dos trabalhos no dia 14.
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Gestão de quadros/Comissões de Serviço/Licenças

4.	 O CSMP deliberou, por maioria e escrutínio secreto, proceder  
à nomeação, em comissão de serviço e pelo período de três 
anos, nos termos do disposto no art. 159.º, n.os 1 e 2, do EMP, da  
Sr.ª Procuradora da República, Dr.ª Ana Rita Granado de Oliveira, 
como Diretora do DIAP da comarca de Santarém, com efeitos a 
14 de setembro de 2021, ratificando-se todos os atos entretanto 
praticados.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

Dois Conselheiros votaram em branco.

5.	 O CSMP deliberou, através de escrutínio secreto, proceder  
à nomeação, até à produção de efeitos do próximo movimento 
de magistrados do Ministério Público, dos Srs. Procuradores da 
República,

– Lic. António Carlos Monteiro Alves – área cível (eleito por 
maioria, com dois votos em branco);

– Lic. Luís Miguel Cristino da Silva Campos – área criminal 
(eleito por unanimidade);

– Lic. José Antunes Cerdeira – área da família, criança e do 
jovem criminal (eleito por unanimidade);

– Lic. António Filipe Gaspar da Costa Maciel – área do trabalho 
criminal (eleito por unanimidade);

enquanto coordenadores sectoriais da comarca de Castelo 
Branco.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

Não participou da votação o Dr. Filipe Maciel na votação relativa 
ao coordenador setorial da área do trabalho.

6.	 O CSMP deliberou, por unanimidade, ao abrigo do disposto nos 
arts. 76.º e 77.º do EMP e 2.º do RIMGP, proceder à reafectação:

a)	Da Sr.ª Procuradora da República, Dr.ª Ana Cristina de Lima 
Vicente, colocada na comarca de Lisboa, nos juízos centrais 
criminais, ao lugar de Dirigente de Procuradoria – Central 
Criminal de Lisboa, e

b)	Do Sr. Procurador da República, Dr. Manuel António do 
Rosário Nunes, colocado na comarca de Lisboa, nos juízos do 
trabalho, ao lugar de Dirigente de Procuradoria – Trabalho,

com efeitos a 01 de setembro de 2021, pelo período de seis 
meses, renováveis, até ao prazo máximo da produção de efeitos 
do próximo movimento de magistrados do Ministério Público, 
ou regresso, nesse período do magistrado titular do lugar na 
qualidade de efetivo, ratificando-se todos os atos eventualmente 
praticados.

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

7.	 O CSMP deliberou, por unanimidade, ao abrigo do disposto 
na alínea h) do n.º 1 do art. 101.º e n.º 3 da LOSJ nos arts. 4.º e 
5.º do RIMGP e nos artigos 75.º, 76.º, n.º 2, alínea c), 136.º e 
79.º do EMP, determinar a acumulação de funções da Senhora 
Procuradora da República, Dr.ª Ana Paula Nunes Viana da Silva, 
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colocada na comarca de Lisboa Norte, em Loures – Instrução, 
com as funções de Dirigente de Vila Franca de Xira (elaborando 
todas as intervenções hierárquicas, os conflitos de competência  
e incidentes de aceleração processual referentes ao mencionado 
Núcleo de Vila Franca de Xira e Alenquer), em regime de 
acumulação, com efeitos a partir de 01/09/2021, ratificando-se 
todos os atos eventualmente praticados. 

Relatora: Dr.ª Patrícia Cardoso

Matéria Disciplinar

9. Adiado

Processo disciplinar – Reclamação da deliberação da Secção 
Disciplinar, de 14 de julho de 2021 que deliberou aplicar a pena  
100 dias de suspensão do exercício de funções.

Relator: Dr. José Manuel Mesquita

Classificações

10.	 O CSMP deliberou, por unanimidade, em negar provimento  
à reclamação apresentada pela Senhora Procuradora da República, 
da deliberação da Secção de Avaliação de Mérito Profissional, de 
26 de maio de 2021, atribuindo-lhe a notação de “BOM”.

Relatora: Dr.ª Vânia Álvares

Não participaram da votação o Dr. Rui da Silva Leal e o Dr. Carlos 
Teixeira

3.	 Por alteração à ordem do dia

O CSMP deliberou, por unanimidade, a abertura do procedimento 
de colocação dos Procuradores da República, em regime de 
estágio, do XXXV curso de formação – definição de vagas e 
manifestação de interesse

Apresentação: membros permanentes

Remunerações

11.	 Adiado

Não cumprimento da deliberação/pronúncia solicitada pela 
Direcção-Geral da Administração da Justiça sobre requerimento 
apresentado pela procuradora da República Lic. Maria Fernanda 
Passos de Carvalho, solicitando o pagamento de ajudas de custo a 
100% aquando da prestação de serviço, na Secção deslocalizada do 
juízo central criminal de Vila do Conde para Matosinhos.

Relator: Dr. Orlando Romano

A sessão teve início às 10H00 e foi suspensa pelas 14H00, tendo sido 
retomada às 18H00 do dia seguinte, 14 de outubro.
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8.	 Por alteração à ordem do dia

O CSMP deliberou, por maioria, em:

–	 deferir, pelo período de um ano, o pedido de trabalho em 
regime de tempo parcial, formulado pela Senhora Procuradora 
da República Dr.ª Diana Vanessa de Azevedo Gomes 
Ferreira, colocada na Procuradoria da República de Braga 
– Juízo Local de Barcelos, nos termos a determinar pela Sr.ª 
MMPCC de Braga;

–	 determinar a aplicação do disposto no artigo 114.º-A, n.º 3, da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas nos termos do qual 
“A opção pela modalidade de meia jornada implica a fixação 
do pagamento de remuneração correspondente a 60 /prct. do 
montante total auferido em regime de prestação de trabalho em 
horário completo.”

Relatora: Dr.ª Maria Raquel Mota

Votaram contra os Drs. Orlando Romano, Osvaldo Pina e Professor 
Almeida Costa.

Absteve-se o Dr. Carlos Teixeira.

A sessão terminou às 18H20. 
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